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APELAÇÃO.  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO FIRMADO ENTRE AS PARTES.
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO DA
FINANCEIRA.  FIXAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  ACOLHIMENTO EM PRIMEIRO
GRAU.   AUSÊNCIA DE  INTERESSE  RECURSAL.
MANUTENÇÃO DO  DECISUM.  APLICAÇÃO DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL. RECURSO NÃO CONHECIDO.

-  A  interposição  de  qualquer  inconformismo  está
condicionado  ao  fato  do  insurgente  ter  sido
sucumbente,  ou  seja,  que  a  decisão  em  algum
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momento lhe tenha sido desfavorável, porquanto, o
art. 499, do Código de Processo Civil estabelece que
“o recurso pode ser interposto pela  parte vencida,
pelo  terceiro  prejudicado  e  pelo  Ministério
Público”.

-  Carece  interesse  recursal  a  parte  que  postula  a
condenação  do  promovido  em  honorários
advocatícios,  quando  a  sentença  lhe  foi  favorável
neste aspecto.

-  Nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil, o relator negará seguimento, através
de  decisão  monocrática,  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Vistos.

Luiz Henrique de Lima Cavalcanti  ingressou com
Ação Cautelar de Exibição de Documentos com pedido de liminar em face do Ban-
co Itauleasing S/A, objetivando ter acesso ao contrato de financiamento firmado com
a instituição financeira, para fins de ajuizar Ação de Revisão Contratual.

Devidamente citado, o promovido ofertou contesta-
ção, fls. 14/26, na qual refutou os termos da exordial,  postulando, por fim, pela total
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improcedência do pleito.  Impugnação à contestação, fls.  40/41,  repelindo as argu-
mentações citadas na peça de defesa e requerendo a procedência do pedido exordial.

O Juiz de Direito a quo, às fls. 42/47, julgou proceden-
te a pretensão disposta na inicial, consignando os seguintes termos:

ISTO POSTO, julgo procedente o  pedido autoral,
para  reconhecer  à  autora  o  direito  à  informação
relativo  ao  contrato  de  financiamento  de  veículo
entabulado,  devendo o banco promovido exibir  tal
documento, no prazo de 20 (vinte) dias, sob pena de
busca  e  apreensão,  extinguindo-se  o  feito  com
apreciação do mérito,  nos termos do art.  269,  I  do
CPC.
Quanto  às  verbas  sucumbenciais,  condeno  o
promovido ao  pagamento  das  custas  e  honorários
advocatícios  sucumbenciais,  os  quais  fixo  em  R$
500,00  (quinhentos  reais),  em  observância  ao
disposto no art. 20, parágrafo 4° do CPC.

Inconformado, o promovente interpôs  Apelação, fls.
52/54 e, nas suas razões, postula a condenação da parte promovida em honorários
advocatícios,  tendo  em  vista  a  recusa  da  instituição  financeira,  na  esfera
administrativa,  de  fornecer  cópia  do  instrumento  contratual,  inviabilizando,  com
isso, a interposição de Ação Revisional.

Contrarrazões não apresentadas, consoante certidão
exarada à fl. 56.
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A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 61/63, não opinou acerca do mérito.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De antemão, é de se consignar que todo e qualquer
recurso, como manifestação de cunho postulatório, submete-se a um prévio exame
de admissibilidade, antes da análise da eventual procedência da impugnação que o
integra, destacando-se, dentre esses pressupostos, o interesse recursal.

Afirma-se,  portanto,  que  há  interesse  recursal
quando a decisão impugnada for capaz de trazer algum prejuízo à parte, sendo o
recurso meio idôneo para trazer-lhe alguma utilidade do ponto de vista prático, é
dizer, melhoria da situação que lhe é desfavorável. 

Sobre o tema, a doutrina de Fredie Didier Junior:

O exame do interesse recursal segue a metodologia
do exame do interesse de agir  (condição da ação).
Para que o recurso seja admissível, é preciso que haja
utilidade –  o  recorrente  deve  esperar,  em  tese,  do
julgamento do recurso, situação mais vantajosa, do
ponto de vista prático, do que aquela em que o haja
posto a decisão impugnada – e necessidade – que lhe
seja preciso usar as vias recursais para alcançar este
objetivo  (In. Curso  de  Direito  Processual  Civil.
Meios  de  Impugnação  às  decisões  Judiciais  e
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Processo  nos  Tribunais.  Vol.  3,  8  ed.  Salvador:
Editora Jus Podivm, p.51).

Nesse trilhar, ressalto não merecer conhecimento o
reclamo, diante da carência de interesse recursal do insurgente, tendo em vista que 
o Juiz  a quo, ao proferir a sentença de fls. 42/47,  além de determinar a exibição do
contrato  de  financiamento,  condenou  a  instituição  financeira,  ao  pagamento  dos
honorários advocatícios, no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais), acatando, assim,
o pedido formulado pelo autor, em sua integralidade, é dizer, a pretensão perseguida
no presente instrumental já foi satisfeita.

Ora,  sabe-se  que  o  interesse  recursal  pressupõe  a
utilidade e a necessidade do provimento jurisdicional. Acontece que, no caso telado,
a análise da questão discutida nos autos não trará qualquer utilidade prática à parte
inconformada, tampouco melhoria da sua situação jurídica, posto o seu pleito já ter
sido deferido em primeiro grau nos termos postulados nesta insurgência.

Sobre o assunto, a jurisprudência pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PRETENSÃO  DO
APELANTE DE CONDENAÇÃO DO REQUERIDO
EM  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.
CONDENAÇÃO  JÁ  FIXADA  NA  SENTENÇA
RECORRIDA.  SENTENÇA  FAVORÁVEL.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO. A  teor  do
disposto  no    art.  499  do  CPC  ,  não  é  possível  a  
interposição  de  recurso  quando  a  parte  não  tiver
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interesse  na  reforma  ou  modificação  da  decisão.
Interesse este que decorre do prejuízo que a sentença
possa  ter  acarretado  à  parte. (TJMG;  APCV
1.0701.12.046610-0/001; Rel. Des. José Marcos Vieira;
Julg. 26/06/2014; DJEMG 07/07/2014) – grifei.

E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PRELIMINAR  DE  LEGITIMIDADE  AD  CAUSAM
NÃO  CONHECIDA.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
RECURSAL.  SENTENÇA  FAVORÁVEL  AO
RECORRENTE.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO
NESTE  PONTO.  I.  Se  a  sentença  é  favorável  ao
recorrente, no ponto atacado, por ter reconhecido a
legitimidade passiva do município de bonito, falta-
lhe interesse processual para reforma do decisum
se,  com ele,  não objetiva qualquer  melhoria,  não
podendo o recurso ser  conhecido nessa parte. (...)
(TJMS;  APL  0001252-13.2001.8.12.0028;  Bonito;
Quarta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Dorival  Renato
Pavan; DJMS 29/07/2014; Pág. 159) - negritei.

Sendo  assim,  a  apelação  não  deve  ser  conhecida,
posto ser patente a falta de interesse recursal do demandante.

Por  fim,  o  art.  557,  do  Código  de  Processo  Civil,
permite  ao  relator  negar  seguimento,  através  de  decisão  monocrática,  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
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súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO DE APELAÇÃO, nos moldes do art. 557,  caput, do Código de Processo
Civil. 

P. I.

João Pessoa, 14 de agosto de 2014.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador

                                Relator
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